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Privilégio é a palavra que define, mas com insuficiência, a 
honra que me defere o Centro Acadêmico de Direito da Universidade 
Estácio de Sá, por incluir-me entre os palestrantes deste Ciclo de 
Palestras. 
Cumprimento, todos os diletos alunos desta prestigiosa 
Faculdade de Direito,  na pessoa do Presidente do Centro Acadêmico, pelo 
relevante benefício que presta a toda comunidade jurídica, na medida que 
promove encontros de estudos de temas jurídicos tão modernos e ao 
mesmo tempo futuristas, como é o da arbitragem, no seio de uma 
Faculdade de Direito.  
Tenho dito alhures que não há campo mais fértil e apropriado 
para  lançarmos a semente da modernização do Poder Judiciário brasileiro 
do que as Faculdades de Direito, iniciando-se pela reversão da 
beligerância que durante tantos anos aprendemos e aplicamos.  
Cabe-me a tarefa de lhes falar acerca dos Juizados Especiais 
Federais e, decerto num acontecimento jurídico, a abordagem deve ser a 
legal. Então, devemos juntos, considerar a Lei n. 10.259 de 16.07.01, que 
dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito da Justiça Federal. 
Contudo lhes proponho ser pouco ortodoxa. Não vou tratar dos 
dispositivos da referida Lei. Não vou porque reputo muito mais importante 
compreender o papel desta Justiça Especial que passou a integrar o 
ordenamento jurídico brasileiro em 1984. 
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Peço licença para lhes falar do aspecto teleológico da Lei que 
institui Juizados Especiais, nesse passo incluindo as duas, da Justiça 
Estadual e da Justiça Federal.  
Tenho certeza que a juridicidade da Lei todos diletos alunos 
tem condições de avaliar com percuciência, mas o que me proponho a 
lhes falar é dos efeitos da aplicação dessa Lei para a vida dos 
jurisdicionados e, das modificações pelas quais, necessariamente o juiz e 
o advogado deverão passar para poder cumprir o papel de pacificador 
social. 
Gostaria de convidá-los a transitar comigo por um longo 
corredor de um  Fórum qualquer, numa noite de quinta-feira, por 
exemplo, apinhado de pessoas, todas ansiosas aguardando a chamada 
para audiência de conciliação dos Juizados Informais. 
Todos mal acomodados, calor, desconforto, angustia, e feito o 
pregão, entra na sala uma senhora que reclamava de um pedreiro por má 
prestação do serviço: tratava-se de um contrato de serviço da lápide do 
túmulo do marido da reclamante. 
A queixa era: o granito usado pelo pedreiro não era aquele 
que ela havia escolhido. A resposta do pedreiro era: o granito que ela 
escolheu era muito espalhafatoso e não era adequado para um túmulo, 
por isso, ele, sem a autorização da contratante, substituiu por  um granito 
mais adequado, ou seja, de cor fúnebre. A explicação da reclamante: meu 
marido era um homem alegre, amava a vida e o viver e, tenho certeza de 
que ele  não gostaria que seu túmulo fosse usado um granito de cor 
fúnebre.  
Imaginem se essa questão chegaria um dia na Justiça 
Tradicional. 
Juizado Especial Federal 
 
 
Palestra proferida no Centro Acadêmico de Direito da Universidade Estácio de Sá, Rio de  
Janeiro, 19 abril de 2001. 
3
São duas as funções principais desempenhadas pelos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais. A primeira é relativa ao acesso ao Poder 
Judiciário que se faz comprometido.  
O quadro social existente antes da Lei n. 9.099/95 era de 
evidente falta de assistência jurídica, gerando a descrença na Justiça e 
conduzindo os cidadãos, diante da violação a um direito seu, a tomar uma 
das seguintes atitudes:  
1) fazer justiça com as próprias mãos; 
2) contratar alguém para fazê-la em seu nome;  
3) conformar-se e não tomar naquele momento, qualquer 
atitude, limitando-se a reter no coração a mágoa e a sensação de 
desamparo. 
Qualquer dessas três atitudes descritas redunda em profundo 
desequilíbrio na convivência em sociedade. As duas primeiras porque 
mantêm fora do leito adequado a solução dos litígios e, a terceira, porque 
gera nos cidadãos sentimentos de angústia, de insegurança e, 
principalmente de agressividade, liberada, não raras vezes, através de 
atos de violência desproporcional contra outrem, a exemplo das 
discussões de trânsito que, muitas vezes têm culminado em homicídio. 
Está cientificamente comprovado pela medicina que a 
pendência de processo judicial ou a falta de condições de acesso à solução 
de um problema jurídico causa sofrimento que se manifesta sob forma de 
aflição, de angústia, evoluindo para males psicossomáticos. 
A questão é de tamanha relevância que a Suprema Corte de 
Justiça do Uruguai firmou Convênio de Cooperação Interinstitucional com 
o Ministério da Saúde Pública, instalando nas dependências dos hospitais 
centros de atendimento de problemas jurídicos. Enquanto as pessoas 
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aguardam resolução de seus problemas médicos podem, dentro do próprio 
hospital, solucionar o problema jurídico que estão vivenciando.  
O intuito da iniciativa da Suprema Corte do Uruguai é a busca 
da saúde do cidadão não só sob o aspecto físico, mas também emocional 
e espiritual, porque só com essa harmonia a Justiça pode cumprir seu 
objetivo precípuo que é a busca da  paz social. 
Implantados os Juizados Especiais, esse quadro desolador de 
falta de acesso, tenho certeza, está sendo revertido, porque se abriu mais 
uma porta de acesso ao Poder Judiciário não para o pobre, porque esta 
não é a Justiça do pobre como se tem propalado, mas a do cidadão, 
pessoa física, de todas as classes sociais, que sofra violação de um direito 
de pequena monta ou de menor complexidade.  
Este é o papel precípuo da Lei n. 9.099/95, repito: ser mais 
uma via de acesso ao Poder Judiciário com o fim de resolver os conflitos 
que, pela sua dimensão, não comportam a submissão ao processo da 
Justiça tradicional, complexo, de alto custo e, por via de conseqüência, 
moroso. 
A segunda função a ser desempenhada por essa Lei é, 
conseqüentemente, a de reverter o descrédito na Justiça ocasionado pela 
reconhecida morosidade no andamento dos processos. 
Muito se tem trabalhado para afastar essa pecha. Cite-se, por 
exemplo, a modernização da legislação processual civil com a 
implementação da Reforma do Código de Processo Civil que introduziu as 
tutelas diferidas como instrumentos eficientes de aceleração da tramitação 
do procedimento ordinário, tornando mais célere a entrega da prestação 
jurisdicional.  
Contudo, essas providências de caráter legislativo não se têm 
mostrado suficientes para afastar a morosidade. Há, ainda, outros fatores 
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que devem ser objeto da nossa meditação, atinentes a questões 
estruturais do Poder Judiciário, como, por exemplo, a necessidade dos 
tribunais de atualizarem suas Leis de Organização Judiciária, adequando-
as às imposições dos tempos modernos. Uma das principais exigências da 
modernidade é a informatização das sessões de julgamento nas Cortes. 
Não é crível que, por conta da burocracia, a elaboração da um acórdão 
seja procrastinada em até duzentos dias, contados entre a data do 
julgamento e a de publicação do mesmo. 
Contribui, também, para a lentidão do Judiciário o aumento da 
população e, conseqüentemente, o dos litígios, esse provocado pelo 
alvissareiro despertar da cidadania que incentiva cada cidadão brasileiro a 
solucionar adequadamente os seus problemas, evitando o fenômeno da 
“litigiosidade contida” (feliz expressão cunhada pelo Prof. Kazuo 
Watanabe) que representa um risco social, quer pelo exercício da justiça 
de mão própria, quer pela contratação de justiceiros. 
Tenho certeza de que todos os juizes estão preocupados com 
os rumos da nossa instituição e, principalmente, com a qualidade do 
serviço que prestam à comunidade, da mesma forma que os advogados, 
porque não se pode olvidar que, de acordo com o texto constitucional, 
também são responsáveis pela administração da Justiça. 
Observado esse quadro conjuntural, reflexões importantes 
vêm à baila, como a de que não é mais possível se compreender a 
jurisdição somente prestada pelo juiz investido nas funções jurisdicionais. 
A complexidade das relações jurídicas contratuais, o advento 
de novos tipos de contrato que incluem no cenário jurídico relações 
modernas, a impossibilidade de os jurisdicionados aguardarem por longo 
tempo a solução dos litígios, a internacionalização das relações comerciais 
e a união paulatina e inevitável dos povos em mercados comuns impõem 
aos operadores do Direito uma nova postura, principalmente dos 
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membros do Poder Judiciário, no sentido de afastar nossa formação 
romanista que conduz à conclusão de que só os juízes investidos nas 
funções jurisdicionais podem resolver os conflitos. 
A democratização da Justiça se impõe sob pena de 
inviabilizarmos a convivência social, conduzindo-nos ao desempenho 
fracassado da função fundamental de assegurar a paz social e, ainda, 
fomentando a idéia de sermos absolutamente desnecessários no contexto 
do Estado. 
É preciso refletir se é preferível não determos o monopólio do 
ato de decidir, de resolver conflitos, a tê-lo sem dispor de condições 
materiais para entregar a prestação jurisdicional em tempo razoável. 
Dentro desse quadro de meditação sugerido, observa-se que a 
Justiça Tradicional vem paulatinamente se modernizando, contudo, ainda 
não é suficiente para afastar a morosidade na condução de milhares 
processos.  
No momento, nossa esperança se concentra na Justiça 
Especial que cuida dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
Mas a condição sine qua non para alcançarmos o pleno 
sucesso dessa Justiça Especial é a imprescindível mudança de mentalidade 
de todos que trabalham no processo, principalmente dos membros do 
Poder Judiciário, que deverão estar atentos ao fiel cumprimento dos 
princípios orientadores da condução procedimental, consubstanciados na 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. 
É preciso zelo, especialmente da cúpula  dos tribunais, para o 
modo de implantação dessa Justiça Especial, atentos ao fato de que ela é 
uma Justiça de emoções, face a proximidade da ocorrência dos fatos, e  
se norteia por princípios completamente diferentes  da Justiça Tradicional, 
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razão pela qual não pode ser estruturada nos moldes idênticos aos de 
uma Vara Cível ou Criminal da Justiça Tradicional. 
Os princípios da oralidade e da celeridade são incompatíveis, 
por exemplo, com as arcaicas máquinas de escrever e os tradicionais 
carimbos. Esses mobiliários são inconciliáveis e incompatíveis com a 
Justiça do Terceiro Milênio, por isso as salas de audiências dos Juizados 
Especiais só podem ser concebidas com gravadores, microcomputadores 
ou o uso da estenotipia computadorizada com decodificação em tempo 
real. 
A instalação adequada e moderna da Justiça Especial, sempre 
e especialmente aliada à informatização, se faz imprescindível,  sob pena 
de violarmos o princípio da oralidade, e em muito pouco tempo, 
frustrarmos a esperança do processo rápido, que por vários meios de 
comunicação (televisão, rádio) se prometeu ao cidadão. O Poder Judiciário 
também tem que  observar o Código de Defesa do consumidor (entenda-
se cidadão), não podemos fazer propaganda enganosa dos serviços 
jurisdicionais. 
Todos nós conhecemos as causas e as razões que impedem 
um juiz da Justiça tradicional de designar mais de duas audiências de 
instrução por período de trabalho.  
São as vetustas máquinas de escrever, ou computadores 
usados como maquina de escrever mais sofisticada, as deficiências 
pessoais dos datilógrafos, que fazem surgir os mais desagradáveis 
incidentes que por causa  das divergências havidas entre juiz e advogado 
tanto na colheita da prova testemunhal, quanto na compreensão da 
pergunta mas, principalmente quanto à resposta e o correspondente 
registro. Todos esses fatores fazem com que as audiências se prolonguem 
muito mais do que o programado, impedindo que se cumpra ou se amplie 
a pauta diária. 
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Não tenho dúvidas de que se fossem gravadas ou registradas 
mediante a estenotipia computadorizada, especialmente com 
decodificação em tempo real,  atendendo ao princípio da oralidade, teriam 
os juízes condições de ampliar o número de audiências de instrução a 
serem realizadas por dia. 
Por outro lado, é imprescindível o desvelo dos tribunais ao 
implantarem os Juizados, especialmente com a dignidade das suas 
instalações e do necessário distanciamento da Justiça tradicional. Creio 
que este problema não ocorre na Justiça Federal. Essas duas Justiças não 
podem ser atendidas num único balcão. 
Os jurisdicionados merecem a atenção do Judiciário. O cidadão 
tem o direito e deve ser recebido de forma digna,  respeitosa e 
confortável, principalmente por se tratar de uma Justiça que envolve 
muitas emoções, devido à proximidade da ocorrência dos fatos e o 
respectivo comparecimento na casa da Justiça.  
Todos nós sabemos a expectativa e o nervosismo que assolam 
o cidadão quando deve comparecer a uma audiência. Lá chegando, deve 
encontrar um ambiente acolhedor, bem instalado, que lhe inspire ao 
mesmo tempo conforto, segurança e respeito. 
As instalações improvisadas em pequenos espaços, cantos 
ociosos dos prédios, embutidas dentro do mesmo espaço físico de uma 
vara tradicional, ferem a dignidade da Justiça,  causam desânimo ao juiz 
que nela desempenha as funções e expõem o cidadão à humilhação, 
implicando agressão à imagem e desprestígio da Justiça. 
Não se está a pregar a utilização de prédios suntuosos mas, 
sim que o espaço físico ocupado pelo Judiciário seja compatível com a 
majestade da Justiça. 
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A improvisação cria na mente do cidadão comum a dúvida 
quanto à força, credibilidade e efetividade da própria instituição. 
Repita-se os Juizados Especiais são a Justiça do Terceiro 
Milênio, portanto, só se pode concebê-la informatizada, adequadamente 
instalada e compatível com uso de métodos modernos, até da 
cromoterapia, que deve ser usada como instrumento eficiente de 
desarmamento dos espíritos, predispondo os jurisdicionados em litígio 
para a conciliação, cumprindo, destarte, o art. 2º da Lei, meio eficiente 
para se atingir a tão almejada paz social. 
Sob todos os aspectos, os Juizados Especiais  se constituem  
numa experiência realmente inovadora. Procedimento informal, simples e 
oral, a ponto de permitir que as partes se defendam pessoalmente em 
juízo, independentemente de se fazerem acompanhadas de advogado, e 
de dispensar a redução a escrito das provas orais produzidas em 
audiência; célere, porque afasta formalidades inúteis, admitindo que 
outras pessoas colaborem na instrução do processo e proponham a 
decisão a ser tomada, na figura do conciliador e do juiz leigo. 
Portanto, com a possibilidade de a parte postular 
pessoalmente em juízo, e de a instrução e a decisão no processo serem 
feitas por um juiz leigo, que não o juiz investido das funções 
jurisdicionais, foram quebrados dois reconhecidos tabus do sistema 
processual brasileiro. 
Induvidosamente o Poder Legislativo está dando a grande 
oportunidade à Justiça Federal de resgatar a sua imagem perante os 
jurisdicionados. 
O papel do juiz nos Juizados Especiais é muito mais de 
pacificador social do que um prolator de eruditas sentenças.   
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É preciso que seja dotado de abnegada paciência, porque 
muitas e muitas vezes o que o jurisdicionado precisa é exercitar o seu 
direito constitucional de ter o seu dia na Justiça,  de uma vez na vida, pelo 
menos, encontrar-se e ser ouvido pelo  seu juiz.  
Cada cidadão-litigante imagina que o seu processo é o único 
na mão do juiz e, para não decepcioná-lo o juiz deverá dispor de tempo 
para ouvi-lo. 
O papel do advogado transmuta-se nos Juizados Especiais, 
porque é nesta Justiça Especial em que poderá exercitar com amplitude o 
ditame constitucional, art. 133, desempenhando o papel de conciliador, 
juiz leigo e advogado propriamente dito, enfim participando, efetivamente 
da administração da Justiça e se responsabilizando, juntamente com o 
juiz, pelo sucesso e insucesso desta instituição. 
Os Juizados Especiais bem estruturados e direcionados na 
busca da paz social nos permitirão mudar a face da Justiça brasileira, 
porque a forma moderna de conduzir o processo nos permite humanizar a 
Justiça. 
Não haverá modernização satisfatória se não tiver como 
fundamento a  humanização do seu trabalho, isto é, que permita 
equacionar com racionalidade os prazos processuais com os prazos 
emocionais. 
Para finalizar, penso ser oportuno lhes narrar uma estória que 
já vai pela noite dos tempos: 
Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto. 
Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a 
uma sala, quentinha um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa 
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porta de ferro do outro, a qual haviam gravadas figuras de caveiras 
cobertas por sangue. 
Nesta sala ele os fazia ficar em círculo, e então dizia: “vocês 
podem escolher morrer flechados por meus arqueiros, ou passarem por 
aquela porta e por mim lá serem trancados.”  
Todos os que ali passaram, escolhiam serem mortos pelos 
arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo 
servira o rei disse-lhe: 
- Senhor posso lhe fazer uma pergunta? 
- Diga soldado. 
- O que havia por detrás da assustadora porta? 
- Vá e veja. 
O soldado então a abre vagarosamente, e percebe que à 
medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, 
até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que 
sairia rumo à liberdade. 
Quantas portas deixamos de abrir pelo medo de arriscar? 
Quantas vezes perdemos a liberdade e morremos por dentro, 
apenas por sentirmos medo de abrir a porta de nossos sonhos ? 
Penso que com essa narrativa sintetizo o que reputo como 
postura ideal para os integrantes de todos os segmentos que 
operacionalizam o Poder Judiciário, e os invito para com  intrepidez  
abalançarmo-nos na abertura de novas portas para tutelar a criatura 
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humana, razão e destinatários únicos da prestação dos serviços 
judiciários. 
Obrigada pela fidalguia que me dispensaram. 
